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PARTE B

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Declaração de retificação n.º 73/2014

Retificação referente ao despacho (extrato) n.º 112/2014,
publicado no Diário da República,

 2.ª série, n.º 3, de 6 de janeiro de 2014
Por ter saído com inexatidão o despacho (extrato) n.º 112/2014, pu-

blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 3, de 6 de janeiro de 2014, 
retifica -se que onde se lê «Pedro Manuel Bastos Rodrigues Soares — no-
meado, nos termos do n.º 6 do artigo 46.º da Lei de Organização e Fun-
cionamento dos Serviços da Assembleia da República, republicada pela 
Lei n.º 28/2003, de 30 de julho, para a categoria de assistente parlamentar 
do Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda, com efeitos a partir do 
dia 2 de janeiro de 2014.» deve ler -se «Pedro Manuel Bastos Rodrigues 
Soares, professor do Instituto de Geografia e Ordenamento do Território 
da Universidade de Lisboa (IGOT -UL) — nomeado, nos termos do n.º 6 
do artigo 46.º da Lei de Organização e Funcionamento dos Serviços da 
Assembleia da República, republicada pela Lei n.º 28/2003, de 30 de 
julho, para a categoria de assistente parlamentar do Grupo Parlamentar do 
Bloco de Esquerda, com efeitos a partir do dia 2 de janeiro de 2014.».

17 de janeiro de 2014. — A Secretária -Geral, em substituição, Ana 
Leal.

207554922 

 Despacho (extrato) n.º 1639/2014

Por despacho de 20 de dezembro de 2013, do Presidente do Grupo 
Parlamentar do Partido Social Democrata:

Pedro Alexandre Oliveira Cardoso Pinto, trabalhador da Câmara 
Municipal de Barcelos — nomeado, nos termos do n.º 6 do artigo 46.º da 
Lei de Organização e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da 
República, republicada pela Lei n.º 28/2003, de 30 de julho, para a ca-
tegoria de assessor do Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata, 
com efeitos a partir do dia 1 de janeiro de 2014.

20 de janeiro de 2014. — A Secretária -Geral, em substituição, Ana 
Leal.

207554988 

 PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Aviso (extrato) n.º 1472/2014

Para cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 e do n.º 2, do 
artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se pública a 
lista nominativa do pessoal da Provedoria de Justiça que cessou funções 
por motivo de aposentação, no período compreendido entre 1 de janeiro 
e 31 de dezembro de 2013: 

Nome Carreira/Categoria Posição remuneratória Data da cessação

Mariana Paulina Horta Vargas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessora  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entre a 12.ª e a 13.ª 01 -01 -2013
Jorge Correia de Noronha e Silveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Provedor Adjunto . . . . . . . . . . . . Superior à 14.ª 01 -09 -2013

 20 de janeiro de 2014. — A Secretária -Geral, Maria da Conceição Poiares.
207556234 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 29/2014

Abertura do procedimento de classificação do Núcleo Arqueológico 
da Rua dos Correeiros (NARC), no subsolo dos edifícios situados 
na Rua dos Correeiros, 9 -29, e na Rua Augusta, 66 -96, em Lisboa, 
freguesia de Santa Maria Maior, concelho e distrito de Lisboa.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 6 de janeiro de 
2014, determinei a abertura do procedimento de classificação do Núcleo 
Arqueológico da Rua dos Correeiros (NARC), em Lisboa, freguesia de 
Santa Maria Maior, concelho e distrito de Lisboa.

2 — O referido sítio está em vias de classificação, de acordo com o 
n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O sítio em vias de classificação e os bens imóveis localizados 
na zona geral de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites 

externos), conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte inte-
grante do presente anúncio, ficam abrangidos pelas disposições legais 
em vigor, designadamente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 
45.º da referida lei, e o n.º 2 do artigo 14.º e o artigo 51.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro.

4 — Nos termos do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.
gov.pt;

b) Câmara Municipal de Lisboa, www.cm -lisboa.pt.

5 — Conforme previsto no n.º 1 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, poderão os interessados, sustentando 
o facto, reclamar ou interpor recurso tutelar do ato que decide a aber-
tura do procedimento de classificação, no prazo de quinze dias úteis, 
nos termos dos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo, junto da Direção Geral do Património Cultural, Palácio 
Nacional da Ajuda, 1349 -021 Lisboa.

10 de janeiro de 2014. — A Diretora -Geral, Isabel Cordeiro. 
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 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 36/2014

Contrato -programa de desenvolvimento
desportivo CP/46/DDF/2014

Aditamento aos Contratos -Programa de Desenvolvimento
Desportivo CP/115/DDF/2013,

CP/116/DDF/2013 e CP/251/DDF/2013

Desenvolvimento da Prática Desportiva

Enquadramento Técnico

Alto Rendimento e Seleções Nacionais

Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, e 
Lídia Maria Garcia Rodrigues Praça, na qualidade de Vogal do Conselho 
Diretivo, adiante designado como IPDJ, I. P. ou 1.º Outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Rugby, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 54/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro com sede na(o) Rua 
Julieta Ferrão, 12 — 3.º Sala 303, 1600 -131 Lisboa, NIPC 501617523, 
aqui representada por Carlos Amado da Silva, na qualidade de Presidente, 
adiante designada por Federação ou 2.º Outorgante.

Considerando que:
A) Mediante os contratos -programa CP/115/DDF/2013, CP/116/

DDF/2013 e CP/251/DDF/2013, foram concedidas pelo IPDJ, I. P., 
comparticipações financeiras à Federação Portuguesa de Rugby para 

execução dos programas de desenvolvimento desportivo que a Federação 
apresentou e se propôs levar a efeito no decurso desse ano;

B) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o IPDJ, I. P., “outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato -programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”.

C) Pelo despacho de 17 de janeiro de 2014, do Senhor Secretário de 
Estado do Desporto e Juventude, foi autorizada com o 2.º Outorgante 
a celebração de aditamento ao abrigo da disposição legal acima men-
cionada;

D) A contratualização dos contratos -programa de desenvolvimento 
desportivo para 2014 com a Federação Portuguesa de Rugby encontra -se 
ainda em preparação, estimando -se que a sua assinatura apenas ocorra 
no final do primeiro trimestre de 2014;

é celebrado o presente aditamento aos contratos -programa de desenvol-
vimento desportivo CP/115/DDF/2013, CP/116/DDF/2013 e CP/251/
DDF/2013 que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato

As comparticipações financeiras a que se referem as Cláusulas 3.ª e 
4.ª dos contratos -programa de desenvolvimento desportivo CP/115/
DDF/2013, CP/116/DDF/2013 e CP/251/DDF/2013 são, para efeitos 
do presente aditamento, mantidas para o ano de 2014.

Cláusula 2.ª

Duração do contrato

O presente aditamento aos contratos -programa CP/115/DDF/2013, 
CP/116/DDF/2013 e CP/251/DDF/2013 cessa com a celebração dos 
contratos -programa de desenvolvimento desportivo para o ano de 2014, 
os quais devem ser celebrados até 31 de março de 2014, não podendo 
ter uma duração superior a três meses.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira

As comparticipações financeiras a prestar pelo IPDJ, I. P., à Federa-
ção Portuguesa de Rugby, nos termos da cláusula 1.ª são atribuídas à 
Federação em regime de duodécimo, à razão de um duodécimo por mês.

Cláusula 4.ª

Disposições transitória

O disposto nos contratos -programa de desenvolvimento desportivo 
CP/115/DDF/2013, CP/116/DDF/2013 e CP/251/DDF/2013 aplica -se, 
com as necessárias adaptações, ao presente aditamento.

Cláusula 5.ª

Reposição de quantias

Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outorgante 
constantes nos contratos -programa celebrados com o IPDJ, I. P., em 
2013 e ou em anos anteriores não tenham sido totalmente aplicadas na 
execução dos competentes Programas de Atividades, a Federação obriga-
-se a restituir ao IPDJ, I. P., os montantes não aplicados e já recebidos, 
podendo esses montantes ser deduzidos por retenção, pelo IPDJ, I. P., 
no presente contrato -programa, de acordo com o estabelecido no n.º 2, 
do artigo 30.º, do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 6.ª

Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro de 2014.

Assinado em Lisboa, em 17 de janeiro de 2014, em dois exemplares 
de igual valor.

17 de janeiro de 2014. — O Presidente do Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — A Vogal do 
Conselho Diretivo do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., 
Lídia Maria Garcia Rodrigues Praça. —  O Presidente da Federação 
Portuguesa de Rugby, Carlos Amado da Silva.

207554833 




